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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Nº 0000785-96.2011.815.2001
Relator : Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado)
Embargante : Banco Bradesco S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Embargado  : Granja Joaves LTDA
Advogado : Deorge Aragão de Almeida

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO NO JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ 
ENFRENTADA NO ACÓRDÃO. MEIO ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 535 
DO CPC.  PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO.

-  Os embargos declaratórios têm a finalidade de esclarecer 
pontos omissos, obscuros ou contraditórios existentes na 
decisão, não servindo para reexame de matéria decidida.

- O STJ tem entendimento pacífico que os embargos 
declaratórios, mesmo para fins de prequestionamento, só 
serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, 
obscuridade ou contradição).
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V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conhecer dos embargos e 
rejeitá-los.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Banco do 
Bradesco S/A contra  acórdão encartado às fls.  115/120 que deu provimento ao 
recurso apelatório interposto por pela Granja Joaves LTDA, lançado nos autos da 
Ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada.

Nas razões recursais, às fls. 122/128, o embargante sustenta a 
ausência  de  pronunciamento  sobre  os  preceitos  bancários  de  competência  do 
Bacen -  art. 25 da Resolução nº 1.682 e arts. 1º e 2º da Circular nº 2.655.

Pugna  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios  com  efeitos 
modificadores  para  que  seja  suprida  a  omissão  apontada.  Requer  ainda,  o 
prequestionamento da matéria.

É o que importa relatar.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) - Relator

Como é cediço, os embargos de declaração têm seu contorno 
definido no art. 535 do CPC e prestam-se, tão somente, para expungir do julgado, 
omissão, contradição e obscuridade. 

O  embargante  alega  que  o  decisum  encontra-se  omisso 
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quanto ao art. 25 da Resolução nº 1.682 e aos arts. 1º e 2º da Circular nº 2.655.  
Sustenta  ainda,  que  esses  são  desautorizadores  da  disponibilização  das 
informações requeridas na inicial.

Pois bem.

Em relação ao vício da omissão, o eminente Daniel Amorim 
Assumpção Neves1 leciona:

“A omissão refere-se à ausência de apreciação de questões relevantes 

sobre  as  quais  o  órgão  jurisdicional  deveria  ter  se  manifestado, 

inclusive  as  matérias  que  deva  conhecer  de  ofício.  (Barbosa  Moreira, 

Código, nota 301, p.548; Araken de Assis, Manual, nota 66.2.1.1, p.588) Ao 

órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como dos 

fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos.”

Da análise do acórdão hostilizado, todavia, observo não estar 
materializada a omissão apontada, pois, em que pese o embargante sustentar este 
vício, as matérias devolvidas a esta Corte foram devidamente apreciadas. 

Impende esclarecer ainda, que prevalece o princípio do livre 
convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  magistrado  forma  e  firma  sua 
convicção a partir das provas, da legislação pertinente, da jurisprudência, enfim, 
sem estar necessariamente vinculado às alegações das partes.

Desse modo, como os embargos declaratórios visam afastar 
da  decisão  qualquer  omissão  necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a 
obscuridade acaso  identificada  e  extinguindo  qualquer  contradição  entre  a 
premissa  argumentada  e  a  conclusão,  não  ocorrendo  qualquer  desses 
pressupostos, impõe-se, sua rejeição. 

Ainda que para fim de prequestionamento, como pretende o 
embargante,  devem  estar  presentes  um  dos  três  requisitos  ensejadores  dos 

1 Manual de Direito Processual Civil, Volume único, Editora Método, 4. ed., 2012, São Paulo.
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aclaratórios, razão pela qual merecem ser rejeitados. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, mantendo todos os termos do decisum vergastado. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 
de  setembro  de  2015, o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz 
convocado  para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o 
Exmo.  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 16 de setembro de 2015.

  Ricardo Vital de Almeida
  (Juiz convocado/Relator)
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